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Leis

LEI Nº 10.137
Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 
crédito com a Caixa Econômica Federal, com ou sem 
garantia da União e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono, na forma do Art. 113, inciso III, da Lei Orgânica do 
Município de Vitória, a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação 
de crédito com a Caixa Econômica Federal até o valor de                                                  
R$ 236.745.521,00 (duzentos e trinta e seis milhões, setecentos 
e quarenta e cinco mil, quinhentos e vinte e um reais), no 
âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento Novo PAC 
(Eixo Cidades Sustentáveis e Resilientes – Subeixo Prevenção 
à Desastres – Drenagem Urbana), que trata o Decreto 11.632, 
de 11 de agosto de 2023, conforme regulamentação prevista na 
Portaria MCID nº 1.273, de 06 de outubro de 2023, destinado 
ao sistema de Macrodrenagem Urbana do Município de Vitória, 
observada a legislação vigente, em especial as disposições da 
Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.
Art. 2º. A operação de crédito de que trata esta Lei poderá ser 
contratada sem ou com garantia da União.
§1º. Caso a operação de crédito de que trata esta Lei seja 
contratada sem garantia da União, para garantia do principal 
e encargos da operação de crédito, fica o Poder Executivo 
autorizado a ceder ou vincular em garantia da operação de crédito 
de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a 
modo “pro solvendo”, as receitas a que se referem o artigo 
159, inciso I, alíneas “b”, “d”, “e” e “f”, da Constituição Federal, 
nos termos da ressalva apresentada pelo art. 167, inciso IV, 
da Constituição Federal ou outros recursos que, com idêntica 
finalidade, venham a substituí-los bem como outras garantias 
admitidas em direito.
§2º. Caso a operação de crédito de que trata essa Lei seja 
contratada com garantia da União, fica o Poder Executivo 
autorizado a vincular, como contragarantia à garantia da 
União, à operação de crédito de que trata esta lei, em caráter 
irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as receitas 
discriminadas no §4º do art. 167 da Constituição Federal, no 
que couber, bem como outras garantias admitidas em direito. 
A contragarantia, ora vinculada à União, exclusivamente aquela 
caracterizada pelo Fundo de Participação dos Municípios será 
oferecida, também, à Instituição financeira credora em caráter 
complementar para a cobertura das obrigações, principais e 
acessórias não cobertas pela União nos termos do contrato de 
garantia a ser celebrado em decorrência da operação de crédito 
objeto desta Lei.
Art. 3º. Os recursos provenientes da operação de crédito a 
que se refere esta lei deverão ser consignados como receita 
no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, 
§1º, art. 32, da Lei Complementar nº 101/2000.
Art. 4º. Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão 
consignar as dotações necessárias às amortizações e aos 
pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de 
financiamento a que se refere o artigo primeiro.
Art. 5º. Fica o Chefe do poder Executivo autorizado a abrir 
créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de 
obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada. 
Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 05 de dezembro de 2024
Lorenzo Pazolini

Prefeito Municipal

LEI Nº 10.138
Cria o Fundo Municipal de Educação e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono, na forma do Art. 113, inciso III, da Lei Orgânica do 
Município de Vitória, a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS

Art. 1º. Fica instituído no âmbito do Poder Executivo Municipal 
o Fundo Municipal de Educação (FME), vinculado à Secretaria 
Municipal de Educação, de natureza financeira e contábil, criado 
com finalidade de prover recursos financeiros e promover 
a gestão eficiente e transparente das verbas destinadas à 
educação pública municipal.

Art. 2º. O Fundo Municipal de Educação terá as seguintes 
finalidades:
I - captar, receber e gerenciar os recursos financeiros destinados à 
educação no âmbito municipal, provenientes de fontes diversas, 
incluindo repasses federais, estaduais e municipais, doações, 
convênios e outras formas de transferências voluntárias;
II - elaborar o Plano Anual de Aplicação de Recursos, em 
conjunto com a Secretaria Municipal de Educação, contemplando 
as necessidades prioritárias do setor e promovendo a eficiência 
na utilização dos recursos;
III - garantir a transparência na aplicação dos recursos, 
disponibilizando informações detalhadas sobre a receita, 
despesa e execução orçamentária do Fundo, por meio de 
recursos eletrônicos de acesso público;
IV - fomentar ações que promovam a melhoria da qualidade 
da educação, o acesso universal e a equidade no sistema 
educacional municipal.
Art. 3º. Fundo Municipal de Educação (FME) será administrado 
pelo Secretário Municipal de Educação.

CAPÍTULO II
DAS RECEITAS E DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO
Art. 4º. Constituirão os recursos do Fundo Municipal de 
Educação (FME):
I - as resultantes de impostos, compreendidas as transferências 
constitucionais, anualmente, nunca menos de vinte e cinco por 
cento, nos termos do artigo 212 da Constituição Federal e do      
artigo 69 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;
II - as receitas recebidas em decorrência do que dispõe a 
Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que 
Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB);
III - as transferências provenientes do orçamento, conforme 
disposto no art. 30, incisos III e VI, para melhorar a clareza;
IV - as transferências do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação - FNDE;
V - o produto de convênios firmados com outras entidades;
VI - os rendimentos e os juros provenientes de aplicações 
financeiras de seus recursos;
VII - doações feitas diretamente para este Fundo; e
VIII - outras receitas que lhe venha a ser legalmente destinadas.
Art. 5º. Constituirão despesas do Fundo Municipal de Educação 
– FME, as destinadas à manutenção de ações vinculadas à área 
da educação, tais como: remuneração de pessoal; encargos 
sociais; materiais de consumo diversos; materiais e serviços 
de distribuição gratuita, serviços diversos; auxílios; obras, 
instalações, material permanente, equipamentos, amortização 
de operações de crédito, manutenções diversas, entre outras 
despesas.
Parágrafo Único. Serão consideradas como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à 
consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais 
do município, observadas as determinações do artigo 70 da Lei 
Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional.

CAPÍTULO III
DO ORÇAMENTO, DA CONTABILIDADE E DA EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA
Art. 6º. O orçamento do Fundo Municipal de Educação 
evidenciará as políticas e o programa de trabalho governamental, 
observados o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e os princípios da universalidade e do equilíbrio.
§1º. O orçamento do Fundo Municipal de Educação integrará o 
orçamento do Município, em obediência ao princípio da unidade.
§2º. O orçamento do Fundo Municipal de Educação observará, 
na sua elaboração, na sua execução, os padrões e normas 
estabelecidas na legislação pertinente.
Art. 7º. A contabilidade do Fundo Municipal de Educação tem 
por objetivo evidenciar a situação financeira, patrimonial e 
orçamentária do sistema municipal de educação, observados os 
padrões e normas estabelecidas na legislação pertinente.


